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I - MEDIDA PROVISÓRIA 927

MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.



I - MEDIDA PROVISÓRIA 927

MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.



I - MEDIDA PROVISÓRIA 927

MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.



I - MEDIDA PROVISÓRIA 927

MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.
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MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.
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MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.



I - MEDIDA PROVISÓRIA 927

MEDIDAS EMERGENCIAIS

HOME-OFFICE (Teletrabalho): Durante o estado de calamidade pública, o empregador 
poderá, A SEU CRITÉRIO, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de 
trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. A medida se 
aplica também para Estagiários e Aprendizes. 

FÉRIAS: Durante o estado de calamidade pública, o empregador INFORMARÁ ao empregado 
sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
POR ESCRITO ou POR MEIO ELETRÔNICO (email ou whatsapp), com a indicação do período a 
ser gozado pelo empregado.
Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas 
relativo não tenha transcorrido (menos de 12 meses).
Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos 
futuros de férias, mediante acordo individual escrito.
Para as férias concedidas durante o estado de calamidade, o empregador PODERÁ optar por 
efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em 
que é devida a gratificação natalina (13º férias).
O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em 
abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.
O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade 
pública poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 
férias.

BANCO DE HORAS: Instituição imediata de banco de horas com inclusão deste período como 
horas débito para compensação futura. Gozo máximo em 6 meses através de acordo 
individual e até 12 meses através de acordo coletivo. 

ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS: Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 
poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, os empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. O aproveitamento de feriados 
religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 
individual escrito.

FGTS: Fica SUSPENSA a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, 

referente às competências de MARÇO, ABRIL E MAIO de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente.
Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa independentemente: I - do número de 
empregados; II - do regime de tributação; III - da natureza jurídica; IV - do ramo de atividade 
econômica; e V - da adesão prévia.
O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas SERÁ quitado em 
até SEIS PARCELAS mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, A PARTIR DE JULHO 
DE 2020.
Para usufruir da prerrogativa, o empregador fica OBRIGADO a declarar as informações até 20 
DE JUNHO DE 2020.
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão ficará resolvida e o 
empregador ficará obrigado ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos.

II - MEDIDA PROVISÓRIA 936

REDUÇÃO E SUSPENSÃO CONTRATO

REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E SALÁRIO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até NOVENTA DIAS, observados os seguintes requisitos: I - 
preservação do valor do salário-hora de trabalho; II - pactuação por acordo individual escrito 
entre empregador e empregado; e III - redução da jornada de trabalho e de salário, 
exclusivamente, nos seguintes percentuais: a) vinte e cinco por cento; b) cinquenta por 
cento; ou c) setenta por cento.

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO:  Durante o estado de calamidade 
pública o empregador PODERÁ acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
seus empregados, pelo prazo máximo de SESSENTA dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. Será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado. Durante o período de suspensão temporária, o empregado fará jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados.
AJUDA COMPENSATÓRIA (OPCIONAL) POR PARTE DA EMPRESA: O benefício poderá ser 
acumulado com o pagamento, pelo empregador, de AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL, em 
decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória.  A ajuda compensatória mensal de 
que trata o caput: I - deverá ter o valor de�nido no acordo individual pactuado ou em 
negociação coletiva; II - terá natureza indenizatória; III - não integrará a base de cálculo do 
IRRF;  IV - não integrará a base de cálculo do INSS e dos demais tributos incidentes sobre a 
folha de salários; V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao FGTS; e VI - poderá ser 

excluída do lucro líquido para �ns de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo 
lucro real. 
GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO: Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 
empregado que receber o benefício em decorrência da redução da jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, nos seguintes termos: I - 
durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e 
de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 
período EQUIVALENTE ao acordado para a redução ou a suspensão.

APRENDIZ E JORNADA PARCIAL: O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos 
de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.

CONTRATO INTERMITENTE: O empregado com contrato de trabalho intermitente 
formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória fará jus ao benefício 
emergencial mensal no valor de R$ 600,00, pelo período de três meses. O benefício 
emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória e 
será pago em até trinta dias.

III - MEDIDA PROVISÓRIA 944

FINANCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

A QUEM SE DESTINA: O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado à 
empresários, com receita bruta anual superior a R$ 360.000,00.
FOLHA DE PAGAMENTO ATÉ 02 SALÁRIOS MÍNIMOS: A linha de crédito abrangerá a 
totalidade da folha de pagamento pelo período de dois meses, limitadas ao valor 
equivalente a até duas vezes o salário-mínimo por empregado destinadas exclusivamente 
ao processamento das folhas de pagamento.
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES: Para terem acesso às linhas de crédito, as pessoas jurídicas 
deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição �nanceira participante.
OBRIGAÇÕES: As empresas que contratarem as linhas de crédito assumirão contratualmente 
as seguintes obrigações: I - fornecer informações verídicas; II - não utilizar os recursos para 
�nalidades distintas do pagamento de seus empregados; e III - não rescindir, sem justa causa, 
o contrato de trabalho de seus empregados no período compreendido entre a data da 
contratação da linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da 
linha de crédito.
QUEM CUSTEIA O CRÉDITO: Nas operações de crédito contratadas: I - quinze por cento do 
valor de cada �nanciamento será custeado com recursos próprios das instituições 
�nanceiras participantes; e II - oitenta e cinco por cento do valor de cada �nanciamento será 

custeado com recursos da União.
PRAZO DE CONTRATAÇÃO E TAXA DE JUROS: As instituições �nanceiras poderão formalizar 
operações até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: I - taxa de juros de 
três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano sobre o valor concedido; II - prazo 
de trinta e seis meses para o pagamento; e III - carência de seis meses para início do 
pagamento, com capitalização de juros durante esse período.
POLÍTICA DE CRÉDITO: Para �ns de concessão de crédito as instituições �nanceiras 
participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar eventuais 
restrições em sistemas de proteção ao crédito na data da contratação e registros de 
inadimplência no sistema de informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil 
nos seis meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

IV - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948

HOTELARIA E EVENTOS

Na hipótese de cancelamento de serviços de reservas e de eventos o prestador de serviços 
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
I - a remarcação das reservas; II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou III - 
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
As operações ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa ao consumidor, desde que a 
solicitação seja efetuada no prazo de noventa dias, contado da data de 08/04/2020.
O crédito a que se refere o inciso II poderá ser utilizado pelo consumidor no prazo de doze 
meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.
Na hipótese de remarcação de reservas, serão respeitados: I - a sazonalidade e os valores dos 
serviços originalmente contratados; e II - o prazo de doze meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública
Na hipótese de impossibilidade de ajuste, o prestador de serviços deverá restituir o valor 
recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública

V - PRORROGAÇÃO PARA SIMPLES E MEI

Resolução CGSN 152/2020

Prorrogação do prazo para pagamento dos tributos federais para empresas integrantes do 
Simples Nacional e MEI, de março, abril de maio para outubro, novembro e dezembro 
respectivamente

VI - PRORROGAÇÃO DE ICMS, ISS e SIMPLES PARA MEI

Resolução CGSN 154/2020

Prorrogação do prazo para pagamento de ICMS e ISS para empresas integrantes e MEI, de 
março, abril e maio para Julho, agosto e setembro respectivamente.

O Recolhimento mensal do Simples Nacional �ca prorrogado, de março, abril e maio para 
outubro, novembro e dezembro, respectivamente

VII - PRORROGAÇÃO DE INSS, PIS-Pasep e Co�ns

Portaria 139/2020/ME

As contribuições previdenciárias, PIS-Pasep e Con�ns tiveram seu vencimento prorrogado 
de março e abril para julho e setembro.

O prazo para apresentação das Declarações de débitos e Créditos Tributários Federais foi 
prorrogado para 15º dia útil de julho.

O prazo para apresentação das escriturações e PIS-Pasep, Co�ns e Contribuição para 
apresentação das escriturações de PIS-Pasep, co�ns e Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita foi prorrogada para o 10º dia útil de julho.

VIII - DECRETO 9851 – BAL. CAMBORIÚ

Prorrogação Impostos municipais

I - ISS: relativo ao mês de março/2020, com vencimento original em 10 de abril de 2020, �cam 
com vencimento para 20 de outubro de 2020;
II - IPTU: relativo ao mês de abril/2020, com vencimento original em 15 de abril de 2020 �cam 
com vencimento para 31 de julho de 2020.

IX - CHECK-LIST DAS ORIENTAÇÕES DE HIGIENE PARA EVITAR CONTÁGIO DO 
CORONAVIRUS - Compilação do decreto estadual e de Bal. Camboriú

HOTÉIS, POUSADAS, ALBERGUES E AFINS 
 HOSPEDAGEM 50%: Permitido 50% de sua capacidade total de hospedagem;
DISPENSER DE ÁLCOOL: Disponibilizar álcool gel para uso dos clientes na recepção, nas 
portas dos elevadores e nos corredores de acesso aos quartos;
ALIMENTAÇÃO NO QUARTO:  Alimentação somente em serviço de quarto;

ÁREAS SOCIAIS FECHADAS: tais como sala de jogos, academias e piscinas devem perman-
ecer fechados;
USO DE MÁSCARAS - Todos os trabalhadores deverão usar máscaras, independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
HÓSPEDES USO MÁSCARAS: Os hóspedes na recepção e demais áreas públicas internas 
obrigatoriamente devem usar máscaras;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do hóspede com o balcão da recepção 
com uso de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
USO ELEVADORES: Limitar o uso dos elevadores ao mínimo possível. Sugerir uso de escadas, 
quando possível. Efetuar a higienização do interior da cabina, se possível, no intervalo de 
duas horas, dependendo do �uxo de pessoas que circulam no prédio.

RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, LANCHONETES E AFINS
 SOMENTE TELE-ENTREGA: somente poderão funcionar na modalidade do tipo tele entrega 
(delivery), retirada na porta e/ou balcão (take out) ou drive thru;
DISPENSER DE ÁLCOOL: nos pontos de atendimento ao cliente, deve ser disponibilizado 
dispensador de álcool gel;
RECIPENTES PARA VIAGEM: as refeições, lanches, cafés, bebidas e alimentos em geral devem 
estar em recipientes prontos para viagem, marmitas ou “pratos feitos” para entrega aos 
clientes, sendo proibida a modalidade de bufê de autosserviço (self service);
AUTOATENDIMENTO: não poderão disponibilizar autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes;
USO DE MÁSCARAS: todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

  
COMÉRCIO DE RUA EM GERAL
 PROVA: não é permitida a prova de vestimentas em geral, acessórios, bijuterias, calçados 
entre outros;
PROVADORES: os provadores, se houver, deverão estar fechados;
CAPACIDADE: o número de clientes dentro do estabelecimento não pode ultrapassar a 50% 
de sua capacidade;
USO MÁSCARAS: Todos os trabalhadores deverão usar máscaras independentemente de 
estarem em contato direto com o público;
BALCÃO RECEPÇÃO: adotar medidas de afastamento do cliente do balcão do caixa com uso 
de �ta indicativa no chão ou uso de organizador de �las.
PÚBLICO: Todos devem obrigatoriamente utilizar máscara no ambiente interno.

TODOS OS ESTABELECIMENTOS 
 AFASTAMENTO EMPREGADOS GRUPO DE RISCO: priorização do afastamento, sem prejuízo 
de salários, de empregados pertencentes ao grupo de risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 anos, hipertensos, diabéticos, gestantes e imunodeprimidos;
MEDIDAS INTERNAS: adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à 
saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de 
trabalho;
TRANSPORTE EMPREGADOS: utilização, se necessário, de veículos de fretamento para trans-
porte de trabalhadores, �cando a ocupação de cada veículo limitada a 50% da capacidade 
de passageiros sentados;
CONTROLE DE ACESSO: �ca obrigatório providenciar o controle de acesso, a marcação de 
lugares reservados aos clientes, o controle da área externa do estabelecimento, bem como a 
organização das �las para que seja mantida a distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre cada pessoa;
INGRESSO NO ESTABELECIMENTO: o ingresso no estabelecimento será feito em número 
proporcional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações em seu interior e 
respeitada a capacidade de 50% do espaço;
ÁREAS VENTILADAS: manter todas as áreas ventiladas, os locais de alimentação e locais de 
descanso dos trabalhadores;
LIMPEZA ÁEAS DE CONTATO PÚBLICO: realizar procedimentos que garantam a higienização 
contínua do estabelecimento, intensi�cando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios 
para a �nalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob 
fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, 
pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas 
transparentes, entre outros;
INFORMATIVOS: colocar cartazes informativos, visíveis ao público, contendo a seguintes 
informações/orientações: HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, USO DO ÁLCOOL 70%, USO DE MÁS-
CARAS, DISTANCIAMENTO ENTRE AS PESSOAS, LIMPEZA DE SUPERFÍCIES, VENTILAÇÃO E 
LIMPEZA DOS AMBIENTES;
ESPAÇO ENTRE TRABALHADORES: caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao 
mesmo tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros;
LOCAIS REFEIÇÃO TRABALHADORES: os locais para refeição, quando presentes, poderão ser 
utilizados com apenas 1/3 da sua capacidade (por vez).  Deverão organizar cronograma para 
sua utilização de forma a evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (�uxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da distância mínima de 1,5 
metros (um metro e cinquenta centímetros);
LAVATÓRIOS: os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar providos de 
sabonete líquido e toalha de papel;
 LIMITAÇÃO DE PESSOAS: �ca estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabeleci-
mentos que atendam o público em 50% da capacidade, podendo estes estabelecerem 
regras mais restritivas.

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS
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X - Modelo: COMUNICAÇÃO DE RETORNO
DA SUSPENSÃO DO CONTRATO (MP 936)

Pela presente e em conformidade com art. 8º; §2º, item III da Medida Provisória Nº 936, de 1º 
de abril de 2020, comunicamos a decisão da empresa em antecipar o �m do período de 
suspensão do contrato de trabalho.

Assim, pedimos seu imediato retorno ao serviço com o restabelecimento do salário por parte 
da empresa a partir da data de retorno.

Cidade, ___/______/2020

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa
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XI - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE REDUÇÃO DE JORNADA

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
CPF _______________ doravante denominado simplesmente EMPREGADO, �rmam o 
presente contrato individual de trabalho, mediante as seguintes condições:

CONSIDERANDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 936/2020 que instituiu o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda;

CONSIDERANDO o Decreto do Governador do Estado de Santa Catarina nº 525 de 23 de 
março de 2020 determinando a suspensão de todas as atividades não essenciais que 
paralisou o comércio da presente Empregadora;

As partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de redução do contrato de 
trabalho nos seguintes termos:

1. A Jornada de trabalho será REDUZIDA em (25%/50%/70%) pelo período de 30 (trinta) dias 
a partir da data da assinatura do presente termo conforme autorização do art. 7º da MP 
936/2020.

2. Durante o período acima, o EMPREGADOR manterá os benefícios já regularmente 
concedidos através do contrato de trabalho, conforme inciso I, do § 2º, do art. 8 da MP nº 
936/2020, havendo a redução de (25%/50%/70%)  da jornada.

 3. O EMPREGADOR informará, no prazo de 10 (dez) dias, ao Ministério da Economia e ao 
Sindicato laboral, o acordo ora celebrado na forma, respectivamente, do inciso I, do art. 2o e 
do §4º, do art. 11, da MP nº 936/2020.

 4. O EMPREGADO �ca ciente de que receberá o pagamento do Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda custeado pela UNIÃO FEDERAL, conforme critérios que 
variam de acordo com sua faixa salarial e o valor base do benefício do seguro-desemprego a 
que teria direito.

5. O EMPREGADO declara ciência e concordância com a redução da jornada e, 
consequentemente, redução proporcional do salário no mesmo percentual do item 1. 

6. O benefício emergencial será calculado com base no valor de referência do seguro 
desemprego (art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990) para o ano de 2020:

7. O EMPREGADO, desde já, aceita o seu retorno de imediato à jornada anterior, mesmo 
dentro do prazo acima indicado, por determinação do EMPREGADOR ou com o �m do estado 
de CALAMIDADE, sendo que, nessas hipóteses, o salário integral será reestabelecido no prazo 
de dois dias corridos.

E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Cidade, 5 de abril de 2020.

_________________________________                          __________________________________
Empregador                                                                                Funcionário
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XI - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE REDUÇÃO DE JORNADA

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
CPF _______________ doravante denominado simplesmente EMPREGADO, �rmam o 
presente contrato individual de trabalho, mediante as seguintes condições:

CONSIDERANDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 936/2020 que instituiu o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda;

CONSIDERANDO o Decreto do Governador do Estado de Santa Catarina nº 525 de 23 de 
março de 2020 determinando a suspensão de todas as atividades não essenciais que 
paralisou o comércio da presente Empregadora;

As partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de redução do contrato de 
trabalho nos seguintes termos:

1. A Jornada de trabalho será REDUZIDA em (25%/50%/70%) pelo período de 30 (trinta) dias 
a partir da data da assinatura do presente termo conforme autorização do art. 7º da MP 
936/2020.

2. Durante o período acima, o EMPREGADOR manterá os benefícios já regularmente 
concedidos através do contrato de trabalho, conforme inciso I, do § 2º, do art. 8 da MP nº 
936/2020, havendo a redução de (25%/50%/70%)  da jornada.

 3. O EMPREGADOR informará, no prazo de 10 (dez) dias, ao Ministério da Economia e ao 
Sindicato laboral, o acordo ora celebrado na forma, respectivamente, do inciso I, do art. 2o e 
do §4º, do art. 11, da MP nº 936/2020.

 4. O EMPREGADO �ca ciente de que receberá o pagamento do Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda custeado pela UNIÃO FEDERAL, conforme critérios que 
variam de acordo com sua faixa salarial e o valor base do benefício do seguro-desemprego a 
que teria direito.

5. O EMPREGADO declara ciência e concordância com a redução da jornada e, 
consequentemente, redução proporcional do salário no mesmo percentual do item 1. 

6. O benefício emergencial será calculado com base no valor de referência do seguro 
desemprego (art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990) para o ano de 2020:

7. O EMPREGADO, desde já, aceita o seu retorno de imediato à jornada anterior, mesmo 
dentro do prazo acima indicado, por determinação do EMPREGADOR ou com o �m do estado 
de CALAMIDADE, sendo que, nessas hipóteses, o salário integral será reestabelecido no prazo 
de dois dias corridos.

E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Cidade, 5 de abril de 2020.

_________________________________                          __________________________________
Empregador                                                                                Funcionário



desemprego (art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990) para o ano de 2020.

6. O EMPREGADO, desde já, aceita o seu retorno de imediato à jornada anterior, mesmo 
dentro do prazo acima indicado, por determinação do EMPREGADOR ou com o �m do estado 
de CALAMIDADE, sendo que, nessas hipóteses, o salário integral será reestabelecido no prazo 
de dois dias corridos.

E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Cidade, 3 de abril de 2020.

_________________________________                          __________________________________
   Empregador                                                                                           Funcionário

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
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XII - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE SUSPENSÃO DO CONTRATO DE EMPREGO

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
CPF _______________ doravante denominado simplesmente EMPREGADO, �rmam o 
presente contrato individual de trabalho, mediante as seguintes condições:

CONSIDERANDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 936/2020 que instituiu o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda;

CONSIDERANDO o Decreto do Governador do Estado de Santa Catarina nº 525 de 23 de 
março de 2020 determinando a suspensão de todas as atividades não essenciais que 
paralisou o comércio da presente Empregadora;

As partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de suspensão do contrato de 
trabalho nos seguintes termos:

1. O contrato de emprego será SUSPENSO pelo período de ___ (__________) dias a partir da 
data da assinatura do presente termo de acordo com o art. 8º da MP 936/2020.

2. Durante o período de suspensão das atividades da empresa, o EMPREGADOR manterá os 
benefícios já regularmente concedidos através do contrato de trabalho, conforme inciso I, do 
§ 2º, do art. 8 da MP nº 936/2020.

 3. O EMPREGADOR informará, no prazo de 10 (dez) dias, ao Ministério da Economia e ao 
Sindicato laboral, o acordo ora celebrado na forma, respectivamente, do inciso I, do art. 2o e 
do §4º, do art. 11, da MP nº 936/2020.

 4. O EMPREGADO �ca ciente de que receberá o pagamento do Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda custeado pela UNIÃO FEDERAL, conforme critérios que 
variam de acordo com sua faixa salarial e o valor base do benefício do seguro-desemprego a 
que teria direito.

5. O benefício emergencial será calculado com base no valor de referência do seguro 
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desemprego (art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990) para o ano de 2020.

6. O EMPREGADO, desde já, aceita o seu retorno de imediato à jornada anterior, mesmo 
dentro do prazo acima indicado, por determinação do EMPREGADOR ou com o �m do estado 
de CALAMIDADE, sendo que, nessas hipóteses, o salário integral será reestabelecido no prazo 
de dois dias corridos.

E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Cidade, 3 de abril de 2020.

_________________________________                          __________________________________
   Empregador                                                                                           Funcionário

XII - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE SUSPENSÃO DO CONTRATO DE EMPREGO

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
CPF _______________ doravante denominado simplesmente EMPREGADO, �rmam o 
presente contrato individual de trabalho, mediante as seguintes condições:

CONSIDERANDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 936/2020 que instituiu o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda;

CONSIDERANDO o Decreto do Governador do Estado de Santa Catarina nº 525 de 23 de 
março de 2020 determinando a suspensão de todas as atividades não essenciais que 
paralisou o comércio da presente Empregadora;

As partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de suspensão do contrato de 
trabalho nos seguintes termos:

1. O contrato de emprego será SUSPENSO pelo período de ___ (__________) dias a partir da 
data da assinatura do presente termo de acordo com o art. 8º da MP 936/2020.

2. Durante o período de suspensão das atividades da empresa, o EMPREGADOR manterá os 
benefícios já regularmente concedidos através do contrato de trabalho, conforme inciso I, do 
§ 2º, do art. 8 da MP nº 936/2020.

 3. O EMPREGADOR informará, no prazo de 10 (dez) dias, ao Ministério da Economia e ao 
Sindicato laboral, o acordo ora celebrado na forma, respectivamente, do inciso I, do art. 2o e 
do §4º, do art. 11, da MP nº 936/2020.

 4. O EMPREGADO �ca ciente de que receberá o pagamento do Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda custeado pela UNIÃO FEDERAL, conforme critérios que 
variam de acordo com sua faixa salarial e o valor base do benefício do seguro-desemprego a 
que teria direito.

5. O benefício emergencial será calculado com base no valor de referência do seguro 



Férias vencidas acrescidas de 1/3 constitucional (se houver). 
50% do valor das férias proporcionais acrescidas de 1/3 constitucional a que teria direito;
50% do valor do 13º salário proporcional a que teria direito;
25% da multa devida pelo art. 479 da CLT (no caso de contrato determinado/experiência);
Multa de 20% sobre o saldo do FGTS.

FALSA ALEGAÇÃO DE FORÇA MAIOR

De acordo como o art. 504 da CLT, comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é 
garantida a reintegração aos empregados estáveis e, aos não estáveis, o complemento da 
indenização já percebida, assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.

PROCEDIMENTO PARA PLEITEAR SEGURO DESEMPREGO

Nos casos em que haja rescisão por força maior, normalmente o sistema do Ministério do 
Trabalho exige que seja informado o número do processo, sugerindo que a força maior tenha 
ocorrido por conta de uma ação judicial (reclamatória trabalhista).

Entretanto, como já mencionado acima, a rescisão sem justa causa por força maior nem 
sempre irá ocorrer por conta de uma ação judicial. Assim, para que o empregador possa 
emitir o requerimento do seguro desemprego do empregado, basta fazê-lo através do Portal 
MTE Mais Emprego:
https://sd.maisemprego.mte.gov.br/sdweb/empregadorweb/index.jsf

Desta feita a rescisão de contrato por força maior ocorrerá quando, por exemplo, há uma 
descontinuidade das atividades (falência, fechamento, extinção ou encerramento total das 
atividades) da empresa em razão de fatores externos, tais como:

Alagamento: alagamento decorrente de fortes chuvas ou tempestades, que provoque a 
destruição da empresa;
Incêndio no Shopping: quando ocorre a destruição da empresa decorrente de um incêndio 
no shopping onde a mesma funcionava;
Pandemia: quando ocorre a falência da empresa em função de uma parada total das 
atividades por conta de uma epidemia ou pandemia (Coronavírus, por exemplo);
Outros fatores alheios à vontade da empresa.

Importante ressaltar que não basta o evento "força maior", ou seja, é preciso comprovar que 
o fato em si foi o causador da extinção total da empresa, já que a paralisação parcial poderá 
ensejar apenas a redução salarial, mas não a demissão sem justa causa nos moldes do 
disposto abaixo.

DIREITOS TRABALHISTAS NO CASO DE RESCISÃO DE CONTRATO POR FORÇA MAIOR

De acordo com o art. 502 da CLT, quando, por força maior, há a extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:

·  Se o empregado tiver estabilidade: o inciso I do referido artigo dispõe que a indenização 
será de um mês de remuneração por ano de serviço efetivo, nos termos do que determina o 
478 da CLT. Vale ressaltar que a partir de 1988, a CF adotou o regime do FGTS. Por este regime, 
em lugar da indenização prevista no citado artigo, o empregado recebe metade da 
indenização a que teria direito pela estabilidade, além dos direitos previstos no inciso II do 
art. 502 da CLT (art. 502, I da CLT).
·  Se o empregado não tiver estabilidade: a indenização será metade da que seria devida em 
caso de rescisão sem justa causa (art. 502, II da CLT);
· Havendo contrato por prazo determinado, a indenização prevista no art. 479 da CLT será de 
25% do valor da remuneração a que teria direito até o termo do contrato (art. 502, III da CLT).

Assim sendo, havendo a extinção da empresa por força maior, com a consequente demissão 
sem justa causa do empregado, o empregador será obrigado a pagar as seguintes verbas 
rescisórias:

50% do valor do Aviso prévio indenizado a que teria direito;
Saldo de salário;

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

XIII - Artigo: RESCISÃO DE CONTRATO DE EMPREGO POR FORÇA MAIOR CAUSADA PELA 
PANDEMIA

O Impedimento de abertura das empresas ditas não essenciais é uma das medidas adotadas 
pelos Governos (estaduais e municipais) para evitar a propagação do Coronavírus e 
enfrentamento da pandemia. Por consequência, é possível que o empregador, em razão de 
acontecimento alheio à sua vontade, por motivo de força maior, tenha que dispensar os 
empregado.

A rescisão do contrato individual de trabalho, ainda em tempos de pandemia, continua 
sendo direito empregador, vez que não há nenhuma norma legal que proíba tal medida, 
desde que efetue o pagamento de todas as verbas a que faz jus o empregado.

Contudo, há uma alternativa a demissão “normal” desde preenchidas as condições do art. 501 
a 504 da CLT e que precipuamente a empresa seja descontinuada (fechada) e ainda que o 
empregador não tenha condições �nanceiras de arcar com todos os direitos trabalhistas.

Nos casos em que o empregador não resistir, resultando em extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, a rescisão do contrato de trabalho 
poderá ser realizada com o pagamento das verbas rescisórias de direito, sem o aviso prévio e 
com o pagamento de multa do FGTS em apenas 20%, conforme previsão dos artigos abaixo 
transcritos.

Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade 
do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente.
§ 1º - A imprevidência do empregador exclui a razão de força maior.
§ 2º - À ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, nem for 
suscetível de afetar, em tais condições, a situação econômica e �nanceira da empresa não se 
aplicam as restrições desta Lei referentes ao disposto neste Capítulo.
Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:
I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478;
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem 
justa causa;
III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, 
reduzida igualmente à metade.
Art. 504 - Comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é garantida a reintegração 
aos empregados estáveis, e aos não-estáveis o complemento da indenização já percebida, 
assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.



Férias vencidas acrescidas de 1/3 constitucional (se houver). 
50% do valor das férias proporcionais acrescidas de 1/3 constitucional a que teria direito;
50% do valor do 13º salário proporcional a que teria direito;
25% da multa devida pelo art. 479 da CLT (no caso de contrato determinado/experiência);
Multa de 20% sobre o saldo do FGTS.

FALSA ALEGAÇÃO DE FORÇA MAIOR

De acordo como o art. 504 da CLT, comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é 
garantida a reintegração aos empregados estáveis e, aos não estáveis, o complemento da 
indenização já percebida, assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.

PROCEDIMENTO PARA PLEITEAR SEGURO DESEMPREGO

Nos casos em que haja rescisão por força maior, normalmente o sistema do Ministério do 
Trabalho exige que seja informado o número do processo, sugerindo que a força maior tenha 
ocorrido por conta de uma ação judicial (reclamatória trabalhista).

Entretanto, como já mencionado acima, a rescisão sem justa causa por força maior nem 
sempre irá ocorrer por conta de uma ação judicial. Assim, para que o empregador possa 
emitir o requerimento do seguro desemprego do empregado, basta fazê-lo através do Portal 
MTE Mais Emprego:
https://sd.maisemprego.mte.gov.br/sdweb/empregadorweb/index.jsf

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

Desta feita a rescisão de contrato por força maior ocorrerá quando, por exemplo, há uma 
descontinuidade das atividades (falência, fechamento, extinção ou encerramento total das 
atividades) da empresa em razão de fatores externos, tais como:

Alagamento: alagamento decorrente de fortes chuvas ou tempestades, que provoque a 
destruição da empresa;
Incêndio no Shopping: quando ocorre a destruição da empresa decorrente de um incêndio 
no shopping onde a mesma funcionava;
Pandemia: quando ocorre a falência da empresa em função de uma parada total das 
atividades por conta de uma epidemia ou pandemia (Coronavírus, por exemplo);
Outros fatores alheios à vontade da empresa.

Importante ressaltar que não basta o evento "força maior", ou seja, é preciso comprovar que 
o fato em si foi o causador da extinção total da empresa, já que a paralisação parcial poderá 
ensejar apenas a redução salarial, mas não a demissão sem justa causa nos moldes do 
disposto abaixo.

DIREITOS TRABALHISTAS NO CASO DE RESCISÃO DE CONTRATO POR FORÇA MAIOR

De acordo com o art. 502 da CLT, quando, por força maior, há a extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:

·  Se o empregado tiver estabilidade: o inciso I do referido artigo dispõe que a indenização 
será de um mês de remuneração por ano de serviço efetivo, nos termos do que determina o 
478 da CLT. Vale ressaltar que a partir de 1988, a CF adotou o regime do FGTS. Por este regime, 
em lugar da indenização prevista no citado artigo, o empregado recebe metade da 
indenização a que teria direito pela estabilidade, além dos direitos previstos no inciso II do 
art. 502 da CLT (art. 502, I da CLT).
·  Se o empregado não tiver estabilidade: a indenização será metade da que seria devida em 
caso de rescisão sem justa causa (art. 502, II da CLT);
· Havendo contrato por prazo determinado, a indenização prevista no art. 479 da CLT será de 
25% do valor da remuneração a que teria direito até o termo do contrato (art. 502, III da CLT).

Assim sendo, havendo a extinção da empresa por força maior, com a consequente demissão 
sem justa causa do empregado, o empregador será obrigado a pagar as seguintes verbas 
rescisórias:

50% do valor do Aviso prévio indenizado a que teria direito;
Saldo de salário;

XIII - Artigo: RESCISÃO DE CONTRATO DE EMPREGO POR FORÇA MAIOR CAUSADA PELA 
PANDEMIA

O Impedimento de abertura das empresas ditas não essenciais é uma das medidas adotadas 
pelos Governos (estaduais e municipais) para evitar a propagação do Coronavírus e 
enfrentamento da pandemia. Por consequência, é possível que o empregador, em razão de 
acontecimento alheio à sua vontade, por motivo de força maior, tenha que dispensar os 
empregado.

A rescisão do contrato individual de trabalho, ainda em tempos de pandemia, continua 
sendo direito empregador, vez que não há nenhuma norma legal que proíba tal medida, 
desde que efetue o pagamento de todas as verbas a que faz jus o empregado.

Contudo, há uma alternativa a demissão “normal” desde preenchidas as condições do art. 501 
a 504 da CLT e que precipuamente a empresa seja descontinuada (fechada) e ainda que o 
empregador não tenha condições �nanceiras de arcar com todos os direitos trabalhistas.

Nos casos em que o empregador não resistir, resultando em extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, a rescisão do contrato de trabalho 
poderá ser realizada com o pagamento das verbas rescisórias de direito, sem o aviso prévio e 
com o pagamento de multa do FGTS em apenas 20%, conforme previsão dos artigos abaixo 
transcritos.

Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade 
do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente.
§ 1º - A imprevidência do empregador exclui a razão de força maior.
§ 2º - À ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, nem for 
suscetível de afetar, em tais condições, a situação econômica e �nanceira da empresa não se 
aplicam as restrições desta Lei referentes ao disposto neste Capítulo.
Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:
I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478;
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem 
justa causa;
III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, 
reduzida igualmente à metade.
Art. 504 - Comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é garantida a reintegração 
aos empregados estáveis, e aos não-estáveis o complemento da indenização já percebida, 
assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.



REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

Férias vencidas acrescidas de 1/3 constitucional (se houver). 
50% do valor das férias proporcionais acrescidas de 1/3 constitucional a que teria direito;
50% do valor do 13º salário proporcional a que teria direito;
25% da multa devida pelo art. 479 da CLT (no caso de contrato determinado/experiência);
Multa de 20% sobre o saldo do FGTS.

FALSA ALEGAÇÃO DE FORÇA MAIOR

De acordo como o art. 504 da CLT, comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é 
garantida a reintegração aos empregados estáveis e, aos não estáveis, o complemento da 
indenização já percebida, assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.

PROCEDIMENTO PARA PLEITEAR SEGURO DESEMPREGO

Nos casos em que haja rescisão por força maior, normalmente o sistema do Ministério do 
Trabalho exige que seja informado o número do processo, sugerindo que a força maior tenha 
ocorrido por conta de uma ação judicial (reclamatória trabalhista).

Entretanto, como já mencionado acima, a rescisão sem justa causa por força maior nem 
sempre irá ocorrer por conta de uma ação judicial. Assim, para que o empregador possa 
emitir o requerimento do seguro desemprego do empregado, basta fazê-lo através do Portal 
MTE Mais Emprego:
https://sd.maisemprego.mte.gov.br/sdweb/empregadorweb/index.jsf

Desta feita a rescisão de contrato por força maior ocorrerá quando, por exemplo, há uma 
descontinuidade das atividades (falência, fechamento, extinção ou encerramento total das 
atividades) da empresa em razão de fatores externos, tais como:

Alagamento: alagamento decorrente de fortes chuvas ou tempestades, que provoque a 
destruição da empresa;
Incêndio no Shopping: quando ocorre a destruição da empresa decorrente de um incêndio 
no shopping onde a mesma funcionava;
Pandemia: quando ocorre a falência da empresa em função de uma parada total das 
atividades por conta de uma epidemia ou pandemia (Coronavírus, por exemplo);
Outros fatores alheios à vontade da empresa.

Importante ressaltar que não basta o evento "força maior", ou seja, é preciso comprovar que 
o fato em si foi o causador da extinção total da empresa, já que a paralisação parcial poderá 
ensejar apenas a redução salarial, mas não a demissão sem justa causa nos moldes do 
disposto abaixo.

DIREITOS TRABALHISTAS NO CASO DE RESCISÃO DE CONTRATO POR FORÇA MAIOR

De acordo com o art. 502 da CLT, quando, por força maior, há a extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:

·  Se o empregado tiver estabilidade: o inciso I do referido artigo dispõe que a indenização 
será de um mês de remuneração por ano de serviço efetivo, nos termos do que determina o 
478 da CLT. Vale ressaltar que a partir de 1988, a CF adotou o regime do FGTS. Por este regime, 
em lugar da indenização prevista no citado artigo, o empregado recebe metade da 
indenização a que teria direito pela estabilidade, além dos direitos previstos no inciso II do 
art. 502 da CLT (art. 502, I da CLT).
·  Se o empregado não tiver estabilidade: a indenização será metade da que seria devida em 
caso de rescisão sem justa causa (art. 502, II da CLT);
· Havendo contrato por prazo determinado, a indenização prevista no art. 479 da CLT será de 
25% do valor da remuneração a que teria direito até o termo do contrato (art. 502, III da CLT).

Assim sendo, havendo a extinção da empresa por força maior, com a consequente demissão 
sem justa causa do empregado, o empregador será obrigado a pagar as seguintes verbas 
rescisórias:

50% do valor do Aviso prévio indenizado a que teria direito;
Saldo de salário;

XIII - Artigo: RESCISÃO DE CONTRATO DE EMPREGO POR FORÇA MAIOR CAUSADA PELA 
PANDEMIA

O Impedimento de abertura das empresas ditas não essenciais é uma das medidas adotadas 
pelos Governos (estaduais e municipais) para evitar a propagação do Coronavírus e 
enfrentamento da pandemia. Por consequência, é possível que o empregador, em razão de 
acontecimento alheio à sua vontade, por motivo de força maior, tenha que dispensar os 
empregado.

A rescisão do contrato individual de trabalho, ainda em tempos de pandemia, continua 
sendo direito empregador, vez que não há nenhuma norma legal que proíba tal medida, 
desde que efetue o pagamento de todas as verbas a que faz jus o empregado.

Contudo, há uma alternativa a demissão “normal” desde preenchidas as condições do art. 501 
a 504 da CLT e que precipuamente a empresa seja descontinuada (fechada) e ainda que o 
empregador não tenha condições �nanceiras de arcar com todos os direitos trabalhistas.

Nos casos em que o empregador não resistir, resultando em extinção da empresa ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, a rescisão do contrato de trabalho 
poderá ser realizada com o pagamento das verbas rescisórias de direito, sem o aviso prévio e 
com o pagamento de multa do FGTS em apenas 20%, conforme previsão dos artigos abaixo 
transcritos.

Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade 
do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente.
§ 1º - A imprevidência do empregador exclui a razão de força maior.
§ 2º - À ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, nem for 
suscetível de afetar, em tais condições, a situação econômica e �nanceira da empresa não se 
aplicam as restrições desta Lei referentes ao disposto neste Capítulo.
Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um 
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando 
despedido, uma indenização na forma seguinte:
I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478;
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem 
justa causa;
III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, 
reduzida igualmente à metade.
Art. 504 - Comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é garantida a reintegração 
aos empregados estáveis, e aos não-estáveis o complemento da indenização já percebida, 
assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.



REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
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XIV - FLEXIBILIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO NA REDUÇÃO 
DE QUE TRATA A MP 936

Na REDUÇÃO da jornada de trabalho que trata a MP 936, a empresa pode optar pela 
�exibilização da compensação mensal da jornada não linear.

Exempli�cando: o empregado foi contratado para escala de 44h/semana ou 220h/mês com 
redução de 50%, ou seja, deve trabalhar 22h/semana ou 110/mês. Neste caso o empregado 
pode, por exemplo, trabalhar num dia 8h; noutro 2h e mais dois dias de 6 horas que completa 
jornada total de 22h trabalhadas na semana. 

Mesma dinâmica pode ser adotada na compensação mensal. Trabalhando mais numa 
semana que em outra.

O relevante é que complete a jornada a qual está sendo remunerado, neste exemplo de 
110/mês (se for o caso).

Mesma situação para os empregados que laboram em escala de 180/semana ou 6/diária; 
150/5 ou 120/4h

Com essa forma de distribuição da jornada a empresa pode reduzir o custo com pagamento 
do VT ou equivalente; Vale Alimentação e para melhor distribuição dos demais empregados 
dentro das empresas.

Atenção: para essa �exibilização os sistemas de controle de jornada do cartão ponto (digital; 
cartão) devem ser "adaptados", pois em muitos aparelhos pode considerar Horas extras ou 
falta ao trabalho.

Importante por último dizer, que essa �exibilização não pode ser superior a um mês.



E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Balneário Camboriú/SC, 18/03/2020.

_________________________________                       __________________________________
Empregador                                                                             Funcionário/a

REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

XV - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO 
ANTECIPADO DOS FERIADOS

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
CPF _______________ doravante denominado simplesmente EMPREGADO, �rmam o 
presente ACORDO INDIVIDUAL DE BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO ANTECIPADO DOS 
FERIADOS mediante as seguintes condições:

Considerando o Decreto nº 515 de 17/03/2020 no qual paralisou as atividades comerciais no 
Estado de Santa Catarina e os termos do artigo 59 e parágrafos, da CLT;

Considerando a Medida Provisória 927 de 22/03/2020 que autoriza a realização de Banco de 
Horas especial devido a paralisação das atividades empresariais;

Considerando que houve negociação e concordância de forma verbal e/ou eletrônica e que 
hora consigna-se formalmente as partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de 
BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO ANTECIPADO DOS FERIADOS nos seguintes termos e 
condições:

Cláusula Primeira - A jornada diária normal de trabalho do/a empregado/a acordante poderá 
ser prorrogada até o limite máximo de duas horas diárias, com o objetivo de compensação de 
horas não trabalhadas pelo Decreto nº 515 em outros dias. (Tanto negativo, quanto positivo).

Cláusula Segunda - Nos termos do art. 13 da MP 927/2020, considerando o cenário  da 
pandemia de COVID-19 e do estado de calamidade pública, suspenderá as atividades deste 
estabelecimento e fará a antecipação dos feriados abaixo listados: (___) 21/04/2010; (___) 
01/05/2020; (___) 11/06/2020; (___) 20/07/2020 (dia do município de Bal. Camboriú); (___) 
07/09/2020; (___) 12/10/2020; (___) 02/11/2020; (___) 15/11/2020; (___) 25/12/2020.

Cláusula Terceira – o período de ausências devido ao decreto nº 515, serão compensadas com 
aumento da jornada conforme acordado entre empresa e empregado, ou  horas trabalhadas 
na forma de compensação até zerar o Banco de Horas.

Cláusula Quarta - O presente acordo vigorará pelo período de 18 (dezoito) meses.



REMÉDIOS JURÍDICOS PARA REDUÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO E PRORROGAÇÃO DE TRIBUTOS

E por estarem justos e contratados, o Empregado e o representante legal da Empregadora, 
�rmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo �m.

Balneário Camboriú/SC, 18/03/2020.

_________________________________                       __________________________________
Empregador                                                                             Funcionário/a

XV - Modelo: ACORDO INDIVIDUAL DE BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO 
ANTECIPADO DOS FERIADOS

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa: XXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado com CNPJ XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXX /SC, neste ato denominada simplesmente EMPREGADORA, e o 
Sr.(a) ________________________, portador da Carteira Pro�ssional nº ______ Série: _____, 
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presente ACORDO INDIVIDUAL DE BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO ANTECIPADO DOS 
FERIADOS mediante as seguintes condições:

Considerando o Decreto nº 515 de 17/03/2020 no qual paralisou as atividades comerciais no 
Estado de Santa Catarina e os termos do artigo 59 e parágrafos, da CLT;
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Horas especial devido a paralisação das atividades empresariais;
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hora consigna-se formalmente as partes resolvem entabular o presente Acordo Individual de 
BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO ANTECIPADO DOS FERIADOS nos seguintes termos e 
condições:

Cláusula Primeira - A jornada diária normal de trabalho do/a empregado/a acordante poderá 
ser prorrogada até o limite máximo de duas horas diárias, com o objetivo de compensação de 
horas não trabalhadas pelo Decreto nº 515 em outros dias. (Tanto negativo, quanto positivo).

Cláusula Segunda - Nos termos do art. 13 da MP 927/2020, considerando o cenário  da 
pandemia de COVID-19 e do estado de calamidade pública, suspenderá as atividades deste 
estabelecimento e fará a antecipação dos feriados abaixo listados: (___) 21/04/2010; (___) 
01/05/2020; (___) 11/06/2020; (___) 20/07/2020 (dia do município de Bal. Camboriú); (___) 
07/09/2020; (___) 12/10/2020; (___) 02/11/2020; (___) 15/11/2020; (___) 25/12/2020.

Cláusula Terceira – o período de ausências devido ao decreto nº 515, serão compensadas com 
aumento da jornada conforme acordado entre empresa e empregado, ou  horas trabalhadas 
na forma de compensação até zerar o Banco de Horas.

Cláusula Quarta - O presente acordo vigorará pelo período de 18 (dezoito) meses.
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